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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3008001/2022 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA, por 
intermédio de sua Pregoeira, localizada Trav. César Pinheiro, 375, Centro, CNPJ: 05.149.091/0001-
45, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo menor preço por ITEM, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, do Decreto nº 10.024/2019, da Instrução Normativa SLTI/MPOG Nº 3, de 26 de abril de 
2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores, 
Decreto n° 7.892/2013 e 8.538 de 6 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 
Data da sessão: 11/10/2022 Horário: 09h00 
Local: www.portaldecompraspublicas.com.br 
 
1. DO OBJETO  
O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, BEM COMO DE 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS E PEÇAS VISANDO A CONSERVAÇÃO E REPARAÇAO DOS SISTEMAS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PA, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 
1.1 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência. 
 
2. DO CREDENCIAMENTO  
O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no 
www.portaldecompraspublicas.com.br, que permite a participação dos interessados na 
modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
2.1 O cadastro no “Portal de Compras Públicas” poderá ser iniciado no Portal de Compras no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 
2.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
2.3 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
2.4 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  
3.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, mediante a apresentação dos documentos pertinentes e os que estejam 
com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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conforme disposto no art. 3º da IN/MPDG  nº 3, de 26 de abril de 2018 
3.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
a) Empresa suspensa de participar de licitação ou de contratar com a Administração Pública 
Direta e Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, durante o prazo da 
sanção aplicada;  
b) Empresa impedida de participar de licitação ou de contratar com a Administração Pública 
Direta e Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, durante o prazo da 
sanção aplicada;  
c) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública Direta e 
Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;  
d) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
 e) Empresa que seu ato de constituição e as respectivas alterações (estatuto, contrato social ou 
outro) não incluam o objeto deste Pregão;  
f) Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;  
g) Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;  
h) Ainda não poderão participar do Pregão, aqueles de que trata o artigo 9º da Lei Federal nº 
8.666/1993, ou que seu ramo de atividade (código e descrição da atividade econômica principal 
e/ou código e descrição das atividades econômicas secundárias) não contemple o objeto deste 
Pregão. 
 
4. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, os documentos de habilitação exigidos 
no edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
4.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  
4.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
1º da LC nº 123, de 2006.  
4.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
4.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;Todas as referências de tempo 
no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 
4.6 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
4.7 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
a) Valor unitário; 
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b) A quantidade de unidades, observada a quantidade fixada no Termo de Referência para cada 
item; 
c) Marca; 
d) Fabricante; 
f) Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou 
de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
g) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
4.8 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
4.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
5. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
5.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
5.4 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
5.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
5.6 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamenteinformados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
5.7 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item ou percentual de desconto. 
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.8 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
5.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser R$ 0,50 (cinquenta centavos) 
5.10 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances Será adotado para o 
envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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5.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
5.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
5.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
5.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
5.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.18 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e 
terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 
5.19 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
5.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 
de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 
ordenação das propostas. 
5.21 Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015. 
5.22 Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 
sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
proposta ou lance de 
menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
5.24 Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
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direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno 
porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que 
se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 
5.26 Neste processo não será aplicado previsto nos Art. 47, 48 e 49 da Lei Complementar 
123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, inclusive a Lei Complementar 147/2014, 
pois haverá prejuízo ao conjunto do objeto, não sendo vantajoso para a administração pública, 
conforme art. 49, III, Lei Complementar 123/2006. 
5.27 Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 
3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens: 
a) produzidos no País; 
b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País. 
5.28 Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os 
licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 
5.29 Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão 
reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
 
6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  
6.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 
examinará as proposta quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 
cumprimento das especificações do objeto. 
6.2 Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível ou 
manifestamente inexequível. 
6.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para osquais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
6.4 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
6.5. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, em compatibilidade com o Termo de 
Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas. 
6.6 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceito pelo 
Pregoeiro. 
6.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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6.8 Caso necessário, a Pregoeira solicitará do(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar a 
apresentação de amostra(s), que deverá(ão) ser apresentada(as) no prazo de 72 (setenta e duas) 
horas, a contar da data da solicitação, junto ao Órgão Solicitante, para conferência do 
produto/serviço com as especificações solicitadas no Termo de Referência; 
6.9 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceitável(eis), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
6.10 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a continuidade da mesma. 
6.11 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
6.12 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
6.13 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.14 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
6.15 Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante 
vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de 
classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o total 
estimado, observado o preço da proposta vencedora. 
6.16 Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e 
indiretas, frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, transporte e 
seguro até o destino, lucro e demais encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento 
integral do objeto deste Edital e seus anexos, nada mais sendo válido pleitear a esse título; 
6.17 Declaração do licitante de que desde já se compromete a cumprir o prazo de entrega 
rigorosamente em dia, sob pena de sofrer penalização desta Administração. 
6.18 Declaração de que o prazo de validade de cada item, não será inferior 12 (doze) meses, a 
contar da entrega no Almoxarifado desta Prefeitura, exceto para aqueles que possuam prazo de 
validade mais curto por razões técnicas comprovadas. 
6.19 Todos os licitantes que tiverem suas ofertas regularmente aceitas deverão encaminhar 
proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas via e-mail: pregoeiracapanema@gmail.com, as 
seguintes documentações: 
6.20 A Proposta de Preço deverá conter ainda as informações; 
a) Razão Social da empresa; 
b) CNPJ (número); 
c) Número do telefax; 
d) Endereço comercial; 
e) Banco, agência e número da conta corrente da licitante; 
f) Descrição do produto/serviço; 
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g) Preço unitário e total; 
h) Quantidade e especificação da embalagem 
i) Prazo de validade da proposta; 
j) Declaração de inexistência de fato impeditiva de sua habilitação, assim como declarar 
ocorrências supervenientes, assinadas porsócio, dirigente, proprietário ou procurador da 
licitante, com o nº. da identidade do declarante. 
l) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores. 
m) Declaração de que concorda com os termos do edital. 
n) Declaração de que a contratada possui, em seu quadro de funcionários, no mínimo, 5% de 
pessoas com deficiência ou declaração que possui menos de 20 (vinte) funcionários em seu 
quadro, nos termos da Constituição do Estado do Pará, art. 28, §6. 
o) Declaração de que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira 
independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 2 de 16 de 
setembro de 2009 da SLTI/MP. 
p)Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo 
e/ou Legislativo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração 
ou tomada de decisão, (inciso III, do art. 9º, da Lei 8666/93). 
q) Declaração de que a licitante obriga-se a garantir que o objeto desta licitação, serão fornecidos 
de acordo com as especificações definidas na proposta e no termo de Referência, respeitando as 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
7. HABILITAÇÃO  
7.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, deverá encaminhar comprovante e/ou certidão, para 
que se verifique eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral   da União(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
7.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
7.4 Os fornecedores cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, 
deverão encaminhar sua declaração, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, 
trabalhista à qualificação econômico- financeira e habilitação técnica conforme disposto nos arts. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 
Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 
7.5 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, 
ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a 
encaminhar, no prazo de 2 (dois) dias, documento válido que comprove o atendimento das 
exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 
regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades 
cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
7.6 Os licitantes que estiverem ou não cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF, além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão encaminhar exclusivamente por meio do sistema a 
documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista, Qualificação 
Técnica e Qualificação Econômico- Financeira. 
 
7.7 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
7.7.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
7.7.2  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
7.7.3  No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
7.7.4 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial 
ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do 
Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, devidamente atualizada; 
7.7.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
7.7.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 

7.8. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
7.8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
7.8.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, (certidão conjunta) Estadual (tributário e não 
tributário) e Municipal; 
7.8.3 Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão de débitos relativos aos 
tributos federais e quanto à Dívida Ativa da União. 
7.8.4 Preferencialmente, a certidão de regularidade Estadual Tributária e não Tributária deverão vir 
acompanhadas de sua autenticidade emitidas um dia anterior a licitação pelo site da SEFA a fim de agilizar 
o andamento, caso contrário a PREGOEIRA suspenderá o certame até que se verifique as devidas 
autenticidades. 
7.8.5 Prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) emitido pelo site da Caixa 
Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
lei. 
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7.8.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho emitida pelo site 
(www.tst.jus.br). 
 

7.9 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
7.9.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 
7.9.1.1 – No caso de empresa que esteja em processo de recuperação judicial, em homenagem a decisão 
do STJ proferida no AREsp 309.867/ES, Dje 8/8/18, e Acortão nº1201/2020-Plenário/TCU, a exigência da 
certidão negativa será relativizada a fim de possibilitar a participação da empresa no certame, desde que 
demonstre, na fase de habilitação, a sua viabilidade econômica, por meio de certidão emitida pela instância 
judicial competente, que evidencie que a empresa está apta, econômica e financeiramente, para participar 
de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/93 
 

7.9.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.  
 

7.9.3 A boa situação financeira da empresa deverá ser comprovada pela análise dos Índices de Liquidez 
Geral (LG) igual ou acima de 1,0 (um vírgula zero) e Liquidez Corrente (LC) igual ou maior que 1,0 (um 
vírgula zero) e o índice de solvência geral (SG) igual ou maior que 1,0 (um vírgula zero), com os valores 
extraídos de seu balanço patrimonial, resultantes da aplicação das fórmulas abaixo: 
 

a) Índice de Liquidez Geral (LG) igual ou acima de 1,0 (um vírgula zero), obtido pela fórmula: 
AC + RLP 

LG= -------------------- = > 1,0 
PC + ELP 

b) Índice de Liquidez Corrente (LC) igual ou acima de 1,0 (um vírgula zero), obtido pela fórmula: 
AC 

LC = ------------------ = > 1,0 
PC 

c) Índice de Solvência Geral (SG) igual ou acima de 1,0 (um vírgula zero), obtido pela 
AT 

SG = --------------------- = > 1,0 
PC + ELP 

AC – Ativo circulante  
RLP – Realizável em longo prazo  
PC – Passivo circulante  
ELP – Exigível em longo prazo  
AT – Ativo total 
 
7.9.3No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
7.9.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
7.9.5 Em se tratando de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, estas devem apresentar o 

http://www.tst.jus.br/
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balanço patrimonial, não restando a obrigação do registro na Junta comercial do Estado da licitante. 

 
7.10 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
7.10.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
7.10.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 
7.10.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 
prestados os serviços. 
 
7.11 DEMAIS INFORMAÇÕES: 
7.11.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
7.11.2 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
7.11.3 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado 
por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 
7.11.4 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização.  
7.11.5 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
7.11.6 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
7.11.7 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
7.11.8 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
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8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
8.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, sob pena de 
DESCLASSIFICAÇÃO, devendo ser: 
8.2 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal. 
8.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
8.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
8.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 
9. DOS RECURSOS  
9.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o 
prazo de no mínimo vinte minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema. 
9.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
9.3 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
9.4 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência des se direito. 
9.5 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, emoutros três 
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.6 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
10.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 
10.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competentehomologará o procedimento licitatório. 
 



 

 

12 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  
11.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário, o prazo de 05(cinco), dias, 
contados a partir da data de sua(s) convocação(ões), para assinar(em) a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair(em) do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstasneste Edital. 
11.2 Alternativamente à(s) convocação(ões) para comparecer(em) perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja(m) assinada(s) no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 
11.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
11.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor e dos 
licitantes que aceitarem cotar preços iguais aos deste, observada a ordem da última proposta 
apresentada durante a fase competitiva, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, 
preços registrados e demais condições. 
11.5 O Prazo de Vigência da Ata de Registro de Preços será de 12(doze) meses, a partir de sua 
data e assinaturas prorrogável nos termos da legislação Vigente, em especial, ao que determina 
o art. 12, do Decreto Federal nº 7892/2013. 
 
12 .DO TERMO DE CONTRATO OU OUTRO INSTRUMENTO  
12.1 Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá 
ser convocado para assinar o Termo de Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados de 
sua convocação. 
12.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
12.3 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém 
as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, 
poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após 
a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de 
habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais 
cominações legais. 
 
13. DO REAJUSTE  
13.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato 
ou outro instrumento, anexo a este Edital. 
13.2 As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, 
obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 
2013. 
 
14. DO PAGAMENTO  
14.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
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apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos produtos/serviços fornecidos, 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicada pelo 
contratado. 
14.2 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação aos serviços/produtos efetivamente executados/entregues. 
14.3 Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada impede o pagamento. Tal hipótese 
ensejará, a adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão 
contratual. 
14.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
14.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
14.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
14.7 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
14.8Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 
pela Contratante, entre a data do vencimento eo efetivo adimplemento da parcela, é calculada 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor 
da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) I = (6/100) 365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei 8.666/93 e Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 
a) Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) Fraudar na execução do contrato; 
d) Comportar-se de modo inidôneo; 
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e) Cometer fraude fiscal; 
f) Não mantiver a proposta; 
g) Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da 
proposta ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços; 
15.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
15.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 
15.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
15.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
15.6 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 16.1 acima 
ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;  
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
15.7 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
a) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, pelo 
prazo de até dois anos; 
b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,  
 
16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE  ESCLARECIMENTO  
16.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
16.2 A impugnação poderá ser realizada somente no sistema eletrônico. 
16.3 Caberá ao Pregoeirodecidir sobre aimpugnação no prazo de até contados da data de 
recebimento da impugnação. 
16.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaçãodo certame. 
16.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
16.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
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certame. 
16.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 
 
17. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
17.1 De acordo com o art. 22, § 9º do Decreto nº 7.892, de 2013 e 9.488, de 2018 A ata de registro 
de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada porqualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do 
órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, 
as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013 e 
9.488, de 2018. 
17.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
17.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
17.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao (máximo quíntuplo) 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente 
aderirem. 
17.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao órgão gerenciador. 
17.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
18.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pelo Pregoeiro. 
18.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
18.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
18.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
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da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
18.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
18.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
18.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
18.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
18.9. O Valor Médio Estimado para a contratação em apreço perfaz a ordem de R$ 1.049.023,33 (Hum 
Mihão, quarenta e nove mil e vinte e três reais e trinta e três centavos, conforme demonstrado no 
Anexo IV do Edital. 

18.9.1. Foram elaborados orçamentos iniciais, com esteio nas normas gerais e específicas que regulam a 
matéria, que nortearão a PREGOEIRA quanto a aceitabilidade dos valores, não podendo ultrapassar o 
valor máximo orçado.  
18.10 Por força da Instrução Normativa nº 22/2021, nº 22/2021, de 10/12/21 do – Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado do Pará – TCM-PA, a(s) empresa(s) participante(s) que 
sagrar(em)-se vencedora(s) do certame, deve(m) ter CERTIFICADO DIGITAL – PJ (Certificado 
Digital de Pessoa Jurídica - (e-CNPJ), para assinatura de contratos, validando-se o elemento 
“sujeito” do ato administrativo e garantindo a autoria dos signatários do documento. 
18.10.1 A contratada deverá e ficará sujeita a proceder à Assinatura Digital do Contrato conforme 
as diretrizes exigidas pelo TCM-PA, as quais lhe serão repassadas/indicadas pela contratante no 
momento de sua assinatura, sob pena de não contratação. 
18.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br, nos dias úteis, no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
18.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 
ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços; 
ANEXO III – Minuta de Contrato. 
ANEXO IV – Planilha de Quantitativo e Valores 
 
 

Capanema/PA, 29 de setembro de 2022. 
 
 
 

Laise Martins Leal 
Pregoeira 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

17 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 3008001/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 031/2022 – PMC – SRP 

 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1 -OBJETIVO:  
 

O presente procedimento tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, BEM 

COMO DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS E PEÇAS VISANDO A CONSERVAÇÃO E REPARAÇÃO DOS 
SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PA, conforme 
descrições e especificações apresentadas no Anexo - A deste documento, na Modalidade Pregão 
Eletrônico – MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
2- JUSTIFICATIVA 
 

2.1. A presente aquisição do objeto justifica-se para atender a necessidade de substituição de 
bombas d’água, que considerando do tempo de vida útil dos equipamentos e o desgaste natural 
do tempo, que vem ocasionando problemas/queimas constantes nas mesmas, prejudicando 
dessa forma o funcionamento normal dos órgãos. Já a prestação dos serviços visa manter os 
aparelhos em perfeitas condições de funcionamento e conservação, objetivando ainda, 
conservar o bem público, evitando-se desta forma transtornos para os departamentos, no 
desempenho cotidiano de suas atividades. Faz-se necessário a contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, visando assegurar 
um bom estado de conservação dos itens, prevenindo possíveis falhas ou defeitos, consertar e 
repor peças destes equipamentos, corrigir falhas ou defeitos dos aparelhos, colocando-os assim 
para funcionar novamente. A instalação e a manutenção preventiva e corretiva nos itens 
especificados asseguram a preservação desses equipamentos, evitando uma rapidez nas 
depreciações e garantindo um período maior de vida útil dos mesmos. 

2.2. No que se refere à Administração Municipal, o objeto possui particular interesse em razão 
do município não dispor em sua estrutura administrativa e profissional especializado para realizar 
os devidos, e dessa forma necessitando de uma contratação terceirizada ou de uma eventual 
empresa especializada, para executar tais atividades, evidenciando-se numa proposta mais 
vantajosa, não só pela redução de custos, como também um melhor e mais eficaz controle da 
qualidade dos serviços executados, como imediata adequação às necessidades, garantindo, 
economia e qualidade. 

2.3. Por fim, justifica a abertura do presente procedimento licitatório, para manter os trabalhos 
administrativos e operacionais rotineiro dos setores. Bem como, manter os serviços públicos em 
níveis aceitáveis ao funcionamento dos trabalhos, para o cumprimento de suas finalidades com 
eficiência continuidade e economia. 
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2.4. Frisa-se que a presente licitação  trata-se de Sistema de Registro de Preços, onde não há a 
obrigatoriedade de contratação/aquisição, gerando apenas uma expectativa de direito, tanto 
para o órgão que promoveu o certame, como para a empresa vencedora do certame. Logo, o 
Sistema de Registro de Preços funciona como um grande cadastro de produtos e fornecedores, 
selecionados mediante licitação.  

2.5. O Decreto Federal nº 7.892/2013 que instituiu o Registro de Preços previu a adoção do 
instituto nas seguintes hipóteses: 

1. Quando, pelas características do bem ou serviço, houver 
necessidade de contrações frequentes.  

2. Quando, for conveniente a compra de bens ou a contratação de 
serviços para o atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou 
programa de governo.  

3. Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração 
Pública.  

4. Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de 
entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 
unidade de medida ou em regime de tarefa. 

 

2.6. Nesse contexto, das hipóteses citadas ao norte podemos verificar que objeto em exame, se 
enquadra em todas as situações previstas pelo legislador, portanto, não resta qualquer dúvida 
que o Registro de Preços foi certamente a melhor escolha para esse tipo de contratação.  

2.7. Ademais, o Registro de Preços não compromete recursos financeiros, pois somente haverá 
a necessidade de disponibilizar o valor registrado no momento da aquisição.  

2.8. Salientamos que esta municipalidade apenas contratará, conforme a sua necessidade, os 
itens e nas quantidades que realmente forem necessárias ao pleno funcionamento e eficácia da 
máquina administrativa. 

2.9. O uso do Sistema de Registro de Preços se justifica pela necessidade de aquisições frequentes 
e pelas vantagens oferecidas pelo sistema de registro de preços para aquisição de bens e serviços 
comuns. 

2.10. Justificamos, ainda que  a necessidade do registro de preços, a fim de garantir a 
manutenção e continuidade dos sistemas de abastecimento de água do município de 
Capanema/PA. 

2.11. Diante do exposto acima, os serviços/produtos, aqui supramencionados necessitam serem 
adquiridos o mais breve possível, para que o município possa manter o abastecimento de boa 
qualidade para os mais necessitados, garantido assim o bem da coletividade.  
 

3. DA DESCRIÇÃO 
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BOMBAS, SERVIÇOS E PEÇAS. 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QT.  

MINIMA 
QT. 

MÁXIMA 

BOMBAS 

1 BOMBA CENTRIF MONO 1/2 VC 110/220 UND 5 10 

2 BOMBA CENTRIF MONO 1,0 CV 110/220 UND 2 5 

3 BOMBA SUBMERSA MONO 1/3 CV 3" UND 10 20 

4 BOMBA SUBMERSA MONO 1/2 CV 3" UND 10 20 

5 BOMBA SUBMERSA MONO 1/2 CV 4" UND 15 25 

6 BOMBA SUBMERSA MONO 1,0 CV 4"  UND 15 25 

7 BOMBA SUBMERSA MONO 1,5 CV 4" UND 15 25 

8 BOMBA SUBMERSA MONO 2,0 CV 4" UND 15 25 

9 BOMBA SUBMERSA MONO 3,0 CV 4" UND 15 25 

10 BOMBA SUBMERSA TRIFASICA 3,4 CV 4" UND 2 5 

11 BOMBA SUBMERSA TRIFASICA 1,0 CV 4" UND 5 9 

12 BOMBA SUBMERSA TRIFASICA 1,5 CV 4" UND 5 9 

13 BOMBA SUBMERSA TRIFASICA 2,0 CV 4" UND 5 9 

14 BOMBA SUBMERSA TRIFASICA 3,0 CV 4" UND 5 9 

15 BOMBA SUBMERSA TRIFASICA 5,5 CV UND 5 10 

SERVIÇOS 

16 REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA MONO 1/2 CV UND 10 20 

17 REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA MONO 3,4 CV UND 15 20 

18 REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA MONO 1,0 CV UND 35 50 

19 REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA MONO 1,5 CV UND 15 30 

20 REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA MONO 2,0 CV UND 15 30 

21 REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA MONO 3,0 CV UND 20 40 

22 REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA MONO 4,0 CV UND 5 10 

23 REBOBINAGEM BOMBA SSUBMERSA MONO 5,0 CV UND 5 10 

24 REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA TRIF 1/2 CV UND 5 10 

25 REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA TRIF 3/4 CV UND 5 10 

26 REBOBINAGEM BOMBA SUBNERSA TRIF. 1,0 CV UND 5 10 

27 REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA TRIF 1,5 CV UND 5 10 

28 REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA TRIF 2,0 UND 5 10 

29 REBOBINAGEM BOMBA TRIF 3,0 CV UND 5 10 

30 REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA TRIF 4,0 CV UND 5 10 

31 REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA TRIF 5,5 CV UND 5 10 

32 
REBOBINAGEM BOMBA CENTRIFUGA E INJETORA MONO 1,5 
CV 2 POLOS 

UND 5 10 

33 
REBOBINAGEM BOMBA CENTRIFUGA E INJETORA MONO 3/4 
CV 2 POLOS 

UND 5 10 
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34 
REBOBINAGEM BOMBA CENTRIFUGA E INJETORA MONO 30 
CV 2 POLOS 

UND 1 2 

35 SERVIÇOS DE MANUNTENÇÃO DE EIXO EM BOMBAS UND 20 50 

36 SERVIÇOS DE LIMPEZA DE POÇO NA SEDE  30 MTS UND 5 10 

37 SERVIÇOS DE LIMPEZA DE POÇO NA SEDE  60 MTS UND 5 10 

38 SERVIÇOS DE LIMPEZA DE POÇO NA SEDE  90 MTS UND 5 10 

39 SERVIÇOS DE LIMPEZA DE POÇO NA SEDE  110 MTS UND 2 4 

40 SERVIÇOS DE LIMPEZA DE POÇO NA SEDE  120 MTS UND 2 4 

41 SERVIÇOS DE LIMPEZA DE POÇO NA AREA RURAL  30 MTS UND 5 10 

42 SERVIÇOS DE LIMPEZA DE POÇO NA AREA RURAL  60 MTS UND 5 10 

43 SERVIÇOS DE LIMPEZA DE POÇO NA AREA RURAL  90 MTS UND 5 10 

44 SERVIÇOS DE LIMPEZA DE POÇO NA AREA RURAL 110 MTS UND 2 4 

45 SERVIÇOS DE LIMPEZA DE POÇO NA AREA RURAL 120 MTS UND 2 4 

46 
SERVIÇO DE PERFURAÇÃO DE SOLO PARA INSTALAÇÃO DE 
POÇO ARTESIANO 4 POLEGADA POR METRO ENCAMISADO 
NA ZONA URBANA 

MTS 100 150 

47 
SERVIÇO DE PERFURAÇÃO DE SOLO PARA INSTALAÇÃO DE 
POÇO ARTESIANO 4 POLEGADA POR METRO ENCAMISADO 
NA ZONA RURAL 

MTS 100 150 

48 
SERVIÇO DE PERFURAÇÃO DE SOLO PARA INSTALAÇÃO DE 
POÇO ARTESIANO 6 POLEGADA POR METRO ENCAMISADO 
NA ZONA URBANA 

MTS 50 80 

49 
SERVIÇO DE PERFURAÇÃO DE SOLO PARA INSTALAÇÃO DE 
POÇO ARTESIANO 6 POLEGADA POR METRO ENCAMISADO 
NA ZONA RURAL 

MTS 50 80 

PEÇAS  

50 SELO MECANICO SELOBRAS 16MM BOMBA SUBMERSA UND 25 50 

51 ROLAMENTO 6201 2 RS UND 25 50 

52 ROLAMENTO 6202 UND 40 80 

53 ROLAMENTO 6203 2 RS UND 20 50 

54 ROLAMENTO 6204 2 RS UND 30 50 

55 ROLAMENTO 6205 2 RS UND 5 10 

56 CAPACITOR 16 UF/380 V UND 10 20 

57 CAPACITOR 30/380 VAC UND 5 10 

58 CAPACITOR 40/380 VAC UND 5 10 

59 CAPACITOR 216-259 UF 110 V UND 5 10 

60 ROLAMENTO 7203 P/ BOMBA SUBMERSA UND 25 50 

61 ROLAMENTO 7303 P/ BOMBA SUBMERSA UND 20 40 

62 CHAVE MAGNETICA 2,0 CV AMP 4 A6 220V UND 5 10 

63 CHAVE MAGNETICA 3,0 CV AMP 7 A 10 220 V UND 5 10 

64 CHAVE MAGNETICA 5-6 CV AMP 12 A18 220 V UND 5 10 

65 CHAVE MAGNETICA 7,5 CV AMP 17 A 25 220V UND 5 10 
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66 CHAVE CORRENTE TRAMONTINA 11 POL UND 2 4 

67 RELE ELETRONICO FALTA DE FASE WEG RPW SSD23 220V UND 5 10 

68 RELE TERMICO 5ª UND 15 30 

69 
CABO PP FLEXIVEL 3X1,50 MM2 P/INSTALAÇÃO DE BOMBA 
SUBMERSA. 

MTS 300 500 

70 CABO PP FLEXIVEL 3X2, 50MM2/INST.BOMBA SUBMERSA MTS 500 1000 

71 CORDA 12 MM MTS 200 300 

72 CORDA TRANCADA 8MM MTS 200 300 

73 CONECTOR INTERNO SAVA UND 5 10 

74 CONECTOR INTERNO TESLA UND 5 10 

75 CONTROLBOX P/BOMBA SUBMERSA 1/2 CV UND 5 10 

76 CONTROLBOX P/ BOMBA SUBMERSA 3/4 CV UND 5 10 

77 CONTROLBOX P/ BOMBA SUBMRSA 1 CV UND 5 10 

78 CONTROLBOX P/BOMBA SUBMERSA 2,0 CV UND 5 10 

79 CONTROLBOX P/ BOMBA SUBMERSA 3,0 CV UND 5 10 

80 TUBO SOLDAVEL 32 MM UND 15 30 

81 CURVA 90 SOLD. 32MM UND 10 20 

82 UNIÃO SOLD.32MM UND 10 20 

83 BUCHA REDUÇÃO SOLD CURTA 32 X 25MM UND 10 20 

84 ADAPTADOR SOLD.CURTO 32X1 UND 10 20 

85 TAMPA ALUMINIO P/POÇO 4POL UND 5 10 

86 INJETOR J-20 UND 3 6 

87 FITA VENDA ROSCA 12MMX10 MTS UND 10 20 

88 FITA ISOLANTE DE ALTA FUSÃO 3M UND 10 20 

89 FITA ISOLANTE DE BAIXA FUSÃO 3M UND 15 30 

90 CAPACITOR 40 UF-250 VAC UND 10 20 

91 CONTROL P/BOMBA SUBMERSA 1.¹/² CV 220V UND 5 10 

 
4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da aquisição de material de consumo, objeto desta contratação, 
ocorrerão por conta de créditos orçamentários da Lei Orçamentária Anual – LOA – em vigor. 
0703 - Fundo Municipal de Saúde 
10 302 0049 2.056- Manutenção do Programa de Gestão Plena de Sistema MACA. 
10 302 0068 2.059-Manutenção do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência–SAMU.  
10 301 0046 2.045- Manutenção do Programa Saúde da Família- PSF. 
10 301 0044 2.042- Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde. 
10 302 0068 2.061- Manutenção da Unidade de pronto Atendimento-UPA. 
10 302 0048 2.055- Manutenção do Centro de Especialidades Odontológicas-CEO 
0501-Secretaria Municipal de Assistência Social 
08.122.0054.2.017-Manutenção da Media e Alta Complexidade 
08.122.0063.2.018-Manutenção dos conselhos municipais 
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08.122.0063.2.019-Manutenção da Secretaria Municipal de Assistência Social 
08.243.0053.2.024-Manutenção do Fundo Municipal dos direitos da Criança e do Adolescente 
08.243.0053.2.025-Manutenção do Conselhos Tutelar 
08.244.0053.2.027-Manutenção do programa IGD SUAS 
08.244.0053.2.029-Manutenção da Proteção Social Básica 
08.244.0054.2.033-Manutenção da Rede de proteção Básica Estadual 
08.244.0054.2.034-Manutenção do programa Criança Feliz 
08.244.0054.2.035-Manutenção da rede de proteção especial estadual 
08.243.0053.2.180-Manutenção do programa Auxílio Brasil 
1201-Secretaria Municipal de Urbanismo, obras e viação 
15.122.0033.2105-Manutenção da Secretaria Municipal de Urbanismo, obras e viação 
2401-Secretaria Municipal de Agricultura 
20.123.0011.2151-Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura 
0201-Gabinete do Prefeito 
04.122.033.2004-Manutenção do Gabinete do Prefeito 
0301-Secretaria Municipal de Administração 
04.122.0002.2008-Manutenção da Secretaria Municipal de Administração 
0401-Secretaria Municipal de Finanças 
04.123.0005.2012-Manutenção da Secretaria Municipal de Finanças 
0901-Secretaria Municipal de Educação 
12.361.0019.2.074-Administração e manutenção do Ensino Fundamental 
12.361.0019.2.075-Manutenção de Unidades Escolares 
12.361.0019.2.095-Manutenção de Educação Infantil 
12.361.0019.2.096-Manutenção de Creches 
12.361.0019.2.077-Mantenção do programa Salário Educação 
2501-FUNDEB 
12.361.0020.2.136-Mnautenção do Ensino Fundamental 40% FUNDEB 
12.361.0020.2.166-Mnautenção da Educação Infantil 
33.90.39.00-Outros serviços de terceiros de pessoa jurídica 
44.90.52.00-Equipamentos e material permanente 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 
5. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES 
5.1 Os quantitativos totais expressos neste Anexo, são estimados e representa a previsão das 
Secretarias requisitantes, pelo prazo de 12 (doze) meses. 
5.2 A entrega dos serviços e produtos deverá ocorrer em conformidade com as necessidades da 
Secretarias Requisitantes, prazo este que não poderá exceder o máximo de 10 (dez) dias contados 
a partir da data de recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS. Imediatamente após a entrega dos 
SERVIÇOS/PRODUTOS, objetos desta Licitação, os mesmos serão devidamente inspecionados 
pelo setor responsável. No caso de se constatar qualquer irregularidade ou incompatibilidade nos 
mesmos em relação à proposta comercial da contratada ou em relação às condições expressa 
neste Edital, os mesmos serão sumariamente rejeitados, sujeitando-se a contratada às 
penalidades. 
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5.2 - A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto contratado em desacordo com 
as especificações e condições deste Termo de Referência. 
5.4 - A Contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, e 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, as partes do objeto deste Edital e seus Anexos, 
em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções resultantes dos produtos empregados ou 
da execução de serviços. 
5.5 A validade dos produtos deverá ser superior a 01 (um) ano da data de entrega. 
 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1 A CONTRATADA, durante a vigência do Contrato, compromete-se a: 

6.1.1 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do 
Contrato, informando à CONTRATANTE a ocorrência de qualquer alteração nas referidas 
condições;  

6.1.2  Atender as demais condições descritas no Termo de Referência - Anexo I do Edital de 
Pregão Eletrônico nº  031/2022 e na Ata de Registro de Preços; 
6.1.3 Responsabilizar-se pelo fornecimento do objeto do Contrato, respondendo civil e 
criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus 
empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou 
indiretamente, causar ou provocar à CONTRATANTE e a terceiros. 

 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 A CONTRATANTE, durante a vigência do Contrato, compromete-se a: 

7.1.1 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Contrato; 
7.1.2 - Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, sob o aspecto 
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 

7.1.3 - Comunicar à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do Contrato, podendo 
recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas no Termo de Referência; 
7.1.4 - Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades. 
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ANEXO II 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/2022 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº xxx/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. xxxxx/2022  
 
 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, por intermédio da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAPANEMA- PA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.149.091/0001-45, com sede na 
Travessa Djalma Dutra, nº 2506, Centro, representada legalmente pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, senhor Francisco Ferreira Freitas Neto, portador da cédula de identidade n° SSP-PA e 
CPF nº , considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, PARA 
REGISTRO DE PREÇOS, sob nº.  /2022 PMC-PE-SRP, publicada no DOE do dia /  /2022, RESOLVE 
registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por 
elas alcançadas por item, em julgamento por item, atendendo as condições previstas no 
Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, regida pela Lei 
Federal nº10.520/2002, e pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e em conformidade com 
as disposições a seguir. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1.A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO, BEM COMO DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS E PEÇAS VISANDO A 
CONSERVAÇÃO E REPARAÇÃO DOS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA/PA, conforme o Anexo II do Edital de Pregão Eletrônico Preço n°  /2022 PMC-PE-
SRP, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços 
apresentadas pelas licitantes classificadas. 
1.2. Das especificações: 

Item Descriçao  Qtd. Valor Unit. Valor Total 

     

     
 
 

 CLÁUSULA SEGUNDA  - DO PREÇO  
2.1 Os preços a serem pagos coincidem com os preços definidos no Anexo e neles estão inclusos 
todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão-
de-obra e quaisquer despesas inerentes à compra. 
2.2 Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto na cláusula terceira 
deste instrumento. 
2.3 A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que 
deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a 
aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante 
fundamentação, assegurando- se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
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igualdade de condições. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO 
ECONÔMICO-FINANCEIRA 
3.1 Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
pelo 
mercado, o órgão gerenciador deverá: 
a)Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 
b)Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido; 
c)Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 
3.2 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante oferta de justificativas comprovadas, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 
a)Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de sanção administrativa, 
desde que as justificativas sejam motivadamente aceitas e o requerimento ocorra antes da 
emissão de ordem de fornecimento; 
b)Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 
3.3 Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à revogação da Ata 
de Registro de Preços e à adoção de medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 
3.4  Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de revisão, 
como forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas. 
3.5 A revisão poderá ocorrer somente após 120(cento e vinte) dias da formalização da presente 
ata, desde que a parte interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à 
formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração de seus encargos. 
3.5.1 Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos 
referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, 
comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte 
interessada. 
3.5.2 Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de 
previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da 
formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação 
inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento, modalidade 
que não será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não supera o prazo de 
um ano. 
3.5.3 Não será concedida a revisão quando: 
a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 
b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da 
proposta definitiva ou após a finalização da vigência da Ata; 
c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos 
à parte interessada; 
d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, 
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incluindo- se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 
3.5.4 Em todo o caso, a revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de 
análise pela Prefeitura Municipal de Capanema, e não poderá exceder o preço praticado no 
mercado. 
 

 CLÁUSULA QUARTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
4.1 O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 
4.1.1 Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou quando o 
fornecedor: 
a) Não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços; 
b) Não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior aos praticados 
no mercado; 
d) incorrer em inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços; 
4.1.2 Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a 
impossibilidade, por caso fortuito ou força maior, de dar cumprimento às exigências do 
instrumento convocatório e da Ata de Registro de Preços. 
4.2 O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados a ampla 
defesa e o contraditório, será formalizado por decisão da autoridade competente. 
4.2.1 O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção 
administrativa, quando motivada pela ocorrência de infração cometida pelo particular, 
observados os critérios estabelecidos na cláusula décima primeira deste instrumento. 
4.3 Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos fornecedores, mediante o 
envio de correspondência, com aviso de recebimento. 
4.4 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação 
será efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço 
registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao da publicação. 
4.5 A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada 
com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que justificam 
o pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração. 
 

 CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
5.1 A Contratante pagará à Contratada pelos objetos adquiridos, até o trigésimo dia útil após a 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, devidamente aceita pelo Contratante, 
vedada a antecipação. 
5.2 O pagamento far-se-á por meio de transferência bancária na conta corrente do contratado. 
5.3 Incumbirá à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a ser 
revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 
5.4 A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4.320/64 e 
alterações posteriores; 
5.5 Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada 
para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de 
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apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela 
Contratante. 
5.6 A eventual inadimplência de um dos órgãos participantes desta Ata não produzirá efeitos 
quanto aos demais. 
5.7 A Nota Fiscal deverá vir acompanhada da Certidão de INSS, FGTS e Trabalhista sob pena de 
não recebimento. 
 

  CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DOS CONTRATOS  
6.1 O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado do dia 
posterior à data de sua publicação no Flanelógrafo da Prefeitura Municipal. 
6.2 O prazo de vigência das contratações decorrentes desse registro de preços apresentará como 
termo inicial a assinatura do contrato, e como termo final o término do contrato ou o 
recebimento definitivo do objeto contratado pela Administração, observados os limites de prazo 
de entrega fixados no Anexo I. 
 

 CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
As despesas inerentes a esta Ata correrão à conta das respectivas dotações orçamentárias dos 
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta que aderirem à contratação e serão 
especificadas ao tempo da ordem de emissão de fornecimento, de acordo com o Orçamento do 
Exercício 2022, abaixo: 
0703 - Fundo Municipal de Saúde 
10 302 0049 2.056- Manutenção do Programa de Gestão Plena de Sistema MACA. 
10 302 0068 2.059-Manutenção do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência–SAMU.  
10 301 0046 2.045- Manutenção do Programa Saúde da Família- PSF. 
10 301 0044 2.042- Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde. 
10 302 0068 2.061- Manutenção da Unidade de pronto Atendimento-UPA. 
10 302 0048 2.055- Manutenção do Centro de Especialidades Odontológicas-CEO 
0501-Secretaria Municipal de Assistência Social 
08.122.0054.2.017-Manutenção da Media e Alta Complexidade 
08.122.0063.2.018-Manutenção dos conselhos municipais 
08.122.0063.2.019-Manutenção da Secretaria Municipal de Assistência Social 
08.243.0053.2.024-Manutenção do Fundo Municipal dos direitos da Criança e do Adolescente 
08.243.0053.2.025-Manutenção do Conselhos Tutelar 
08.244.0053.2.027-Manutenção do programa IGD SUAS 
08.244.0053.2.029-Manutenção da Proteção Social Básica 
08.244.0054.2.033-Manutenção da Rede de proteção Básica Estadual 
08.244.0054.2.034-Manutenção do programa Criança Feliz 
08.244.0054.2.035-Manutenção da rede de proteção especial estadual 
08.243.0053.2.180-Manutenção do programa Auxílio Brasil 
1201-Secretaria Municipal de Urbanismo, obras e viação 
15.122.0033.2105-Manutenção da Secretaria Municipal de Urbanismo, obras e viação 
2401-Secretaria Municipal de Agricultura 
20.123.0011.2151-Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura 
0201-Gabinete do Prefeito 
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04.122.033.2004-Manutenção do Gabinete do Prefeito 
0301-Secretaria Municipal de Administração 
04.122.0002.2008-Manutenção da Secretaria Municipal de Administração 
0401-Secretaria Municipal de Finanças 
04.123.0005.2012-Manutenção da Secretaria Municipal de Finanças 
0901-Secretaria Municipal de Educação 
12.361.0019.2.074-Administração e manutenção do Ensino Fundamental 
12.361.0019.2.075-Manutenção de Unidades Escolares 
12.361.0019.2.095-Manutenção de Educação Infantil 
12.361.0019.2.096-Manutenção de Creches 
12.361.0019.2.077-Mantenção do programa Salário Educação 
2501-FUNDEB 
12.361.0020.2.136-Mnautenção do Ensino Fundamental 40% FUNDEB 
12.361.0020.2.166-Mnautenção da Educação Infantil 
33.90.39.00-Outros serviços de terceiros de pessoa jurídica 
44.90.52.00-Equipamentos e material permanente 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 
 

 CLÁUSULA OITAVA - DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO  
8.1 O contrato constitui o instrumento de formalização da aquisição com os fornecedores, em 
conformidade com os prazos estabelecidos na Lei Federal nº. 8.666/93. 
8.2 Quando houver necessidade de aquisição do objeto contratado por algum dos órgãos 
participantes da Ata, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para assinatura de 
contrato no prazo de até 02 (dois ) dias úteis. 
8.3 A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos 
termos do art. 64, § 1º da Lei Federal nº. 8.666/93, quando solicitado pelo licitante classificado, 
durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente promotor do 
certame. 
8.4 Se o licitante classificado em primeiro lugar se recusar a assinar o contrato ou se não dispuser 
de condições de atender integralmente à necessidade da Administração, poderão ser convocados 
os demais proponentes cadastrados que concordarem em fornecerem os produtos nas mesmas 
condições da primeira colocada, observada a ordem de classificação. 
 

 CLÁUSULA NONA - DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS.  
9.1 A entrega será feito no almoxarifado central e encaminhado a Secretaria Municipal 
requisitante, conforme guia de fornecimento enviada pelas mesmas assinada e carimbada pelo 
responsável. 
9.2 A CONTRATANTE encaminhará as solicitações a contratada conforme as necessidades das 
mesmas, dentro do horário de funcionamento deste, que não poderá ser inferior ao intervalo de 
horário das 08:00 ás 16:00 hs, mediante a apresentação de “guia de fornecimento” (Em 2 duas 
vias), assinadas por servidor responsável e devidamente datada e autorizado pelo setor 
competente, e campo para introdução do nome e assinatura do servidor autorizado pela 
administração para efetuar a requisição, conforme modelo previamente apresentado pela 
contratante. 
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9.3 Os outros produtos serão entregues no endereço em que se consta na ordem de fornecimento 
com entrega das 08:00h às 14:00 h. 
9.4 A Administração Contratante designará, formalmente, o servidor (ou comissão de, no mínimo, 
3 três membros, na hipótese do parágrafo 8º do art. 15 da Lei nº 8.666/93) responsável, por meio 
de termo circunstanciado que comprove a adequação do objeto aos termos deste contrato e pela 
atestação provisória e/ou definitiva dos mesmos em até 05 (cinco) dias consecutivos. 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES  
10.1 Compete à Contratada: 
a)Entregar os itens contratados de acordo com as condições e prazos propostos, e fornecê- los 
dentro do período da validade; 
b)providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do 
Contratante; 
c)manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe 
o inciso XIII, do artigo 55, da Lei Nº 8.666/93 e alterações; 
d)Fornecer garantia do produto, por no mínimo 30(trinta) dias, independente da garantia do 
fabricante dos produtos 
10.2 Compete à Contratante: 
a)Efetuar o pagamento do preço previsto, nos termos do instrumento de contrato; 
b)Definir o local para entrega do objeto adquiridos; 
designar servidor (ou comissão de, no mínimo, 3 três membros, na hipótese do parágrafo 8º do 
art. 15 da Lei nº 8.666/93) responsável pelo acompanhamento e fiscalização na entrega do objeto 
licitado. 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de 
multa de mora, nas seguintes condições: 
11.1.1 Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir 
sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o 
contrato encontre- se parcialmente executado; 
11.1.2 Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução 
do objeto; 
11.1.3 A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente 
o contrato e aplique as outras sanções previstas no item 11.2 deste edital e na Lei Federal nº. 
8.666/93; 
11.2 A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao 
licitante contratado: 
a) Advertência; 
b) Multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por cento) sobre o saldo 
contratual reajustado não executado pelo particular; 
c)Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública Municipal, Direta ou Indireta, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d)Impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, Direta ou 
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Indireta, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais, especificamente nas hipóteses em que o licitante, 
convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 
e)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda a 
Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base na alínea “c”. 
§ 1º. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item, não são cumulativas entre si, 
mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea 
“b”). 
§ 2º. Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, a autoridade 
competente submeterá sua decisão ao Prefeito Municipal, a fim de que, se confirmada, tenha 
efeito perante a Administração Pública Municipal. 
§ 3º. Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo Prefeito 
Municipal, competirá ao órgão promotor do certame, por intermédio de sua autoridade 
competente, decidir sobre a aplicação ou não das demais modalidades sancionatórias. 
11.3 As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras: 
a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá 
notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia; 
b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de 
recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado reputada como infratora, 
a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de 
entrega das razões de defesa; 
c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, 
exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias 
consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal 
nº. 8666/93; 
d)O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço 
ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as 
notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação; 
e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão 
promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, 
resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal 
nº. 8.666/93; 
f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da 
Assessoria Jurídica do Município. 
11.4 Os montantes relativos às multas moratórias e compensatórias aplicadas pela 
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Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao 
licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato; 
11.5 Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a 
rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da 
garantia prestada pela contratada; 
11.6 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual 
em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença. 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO  
12.1 A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da 
Lei nº 8.666/93, no que couberem com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso. 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ADITAMENTOS  
13.1 A presente Ata poderá ser aditada, estritamente, nos termos previstos na Lei no 8.666/93, 
após manifestação formal da CONTRATANTE. 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS  
14.1 Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos 
do art. 109, da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores. 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
15.1 A execução do contrato será acompanhada pelo (a) Secretaria Municipal requisitante, 
designado representante da Administração nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá 
atestar à execução do objeto contratado, observadas as disposições deste Contrato, sem o que 
não será permitido qualquer pagamento. 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO  
17.1. Fica eleito o foro de Capanema - PA, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda 
direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
 

17.2. E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, 
para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais. 
 

Capanema (Pa),          de  ______de 2022 
 

CONTRATANTE 
 

CONTRATADA 
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ANEXO III – Minuta de Contrato 

 
MINUTA DO CONTRATO Nº XXXXXX-2022 
 

DISPÕE DA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS 
ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO, BEM COMO DE FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS E PEÇAS VISANDO A CONSERVAÇÃO E 

REPARAÇÃO DOS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PA, QUE 
ENTRE SI FAZEM MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXX. 
 

Pelo presente instrumento de contrato o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PREFEITURA MUNICIPAL, 
pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº05.149.091/0001-45, com sede na 
Avenida Djalma Dutra nº 2506, centro, Capanema, Estado do Pará, neste ato legalmente 
representando pelo Prefeito Municipal, senhor Francisco Ferreira Freitas Neto, brasileiro, casado, 
portador do RG nº 000000 – SSP/PA e do CPF nº 0000000000, residente e domiciliado neste 
Município, neste ato designado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado à empresa 
xxxxxxxx, cadastrada no CNPJ sob o nº xxxxx, neste ato representada por quem de direito, 
xxxxxxx, brasileiro(a), (estado civil), (profissão), portador(a) RG nº xxxxxx e CPF/MF nº xxxxx, 
residente e domiciliado a xxxxxx, simplesmente designada CONTRATADA, com base na Lei nº 
10.520/2002, Decreto nº 3.555/2000, Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Decreto nº 
7.892/2013 e alterações posteriores, nos seguintes termos:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, BEM COMO DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS E PEÇAS VISANDO A 

CONSERVAÇÃO E REPARAÇÃO DOS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PA, conforme planilhas constantes da Ata de Registro de Preço, vinculada ao Edital 
Pregão Eletrônico nº xx/2022 e §1º desta cláusula, conforme as descrições e especificações 
abaixo e a proposta da Contratada.  
§1º. Das especificações: 

Item Descriçao  Qtd. Valor Unit. Valor Total 

     

     
 

§2º. O quantitativo é estimado, e somente será pago o efetivamente prestado junto a Secretaria 
Municipal de Saúde.  
§3º. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão 
Eletrônico nº XX/2022, com seus Anexos, e a Proposta da Contratada.  
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CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
2.1. A CONTRATANTE obriga-se a:  
a) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento das 
obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA, quaisquer fatos que, a seu critério, 
exijam medidas corretivas por parte da mesma;  
b) Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor competente;  
c) Fornecer à CONTRATADA a “Requisição de serviços, devidamente preenchida, datada e 
assinada.  
d) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços 
dentro das normas do contrato;  
e) Efetuar o pagamento à empresa a ser contratada de acordo com o preço, os prazos e as 
condições estipuladas na licitação nº PE nº xxx/2022, e no contrato;  
f) Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de preposto por ela credenciada;  
g) Cumprir fielmente o Contrato;  
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
3.1. A CONTRATADA obriga-se a:  
a) Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução deste contrato, em 
perfeitas condições de uso e de acordo com as normas vigentes;  
b) Responsabilizar-se integralmente por todos os ônus referentes ao serviço/produto ora 
contratado, tais como fretes, impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas 
e civis, decorrentes do objeto do presente contrato;  
c) Providenciar, através de seu preposto, a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades apontadas pela CONTRATANTE na execução do contrato, prestando os devidos 
esclarecimentos ao setor de fiscalização da CONTRATANTE;  
d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comunicando 
imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente;  
e) Responsabilizar-se pelos danos materiais ou pessoais causados à CONTRATANTE, quando 
decorrentes de dolo, negligência, imperícia ou imprudência de seus empregados, ficando 
obrigada a promover o ressarcimento a preços de mercado, dentro de 30 (trinta) dias contados 
a partir da comprovação de sua responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a 
Instituição reserva-se ao direito de descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês, sem 
prejuízo de poder denunciar o contrato, de pleno direito;  
f) Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, cabendo-
lhes inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões;  
g) Responder por todo ônus, relativo a salários e encargos sociais e legais, impostos e seguros, 
referente aos seus empregados;  
h) Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo-lhe integralmente o 
ônus decorrente, independente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE;  
i) Adotar todos os critérios de segurança, tanto para seus empregados, quanto para a execução 
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dos serviços em si;  
j) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas através da presente contratação, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;  
k) Não contratar durante a prestação dos serviços servidor pertencente ao quadro de pessoal da 
CONTRATANTE;  
l) Fornecer garantia do serviço, por no mínimo 30 (trinta) dias, independente da garantia do 
fabricante dos equipamentos.  
m) Zelar pela boa e fiel execução dos serviços contratados.  
 
CLÁUSULA QUARTA –  DOS PRAZOS E CONDIÇÕES 
4.1 Os quantitativos totais expressos neste Anexo, são estimados e representa a previsão das 
Secretarias requisitantes, pelo prazo de 12 (doze) meses. 
4.2 A entrega dos serviços e produtos deverá ocorrer em conformidade com as necessidades da 
Secretarias Requisitantes, prazo este que não poderá exceder o máximo de 10 (dez) dias contados 
a partir da data de recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS. Imediatamente após a entrega dos 
SERVIÇOS/PRODUTOS, objetos desta Licitação, os mesmos serão devidamente inspecionados 
pelo setor responsável. No caso de se constatar qualquer irregularidade ou incompatibilidade nos 
mesmos em relação à proposta comercial da contratada ou em relação às condições expressa 
neste Edital, os mesmos serão sumariamente rejeitados, sujeitando-se a contratada às 
penalidades. 
4.3 - A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto contratado em desacordo com 
as especificações e condições deste Contrato. 
4.4 - A Contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, e 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, as partes do objeto deste Edital e seus Anexos, 
em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções resultantes dos produtos empregados ou 
da execução de serviços. 
4.5 A validade dos produtos deverá ser superior a 01 (um) ano da data de entrega 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  
5.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo 
dará ciência à Administração.  
§1º. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto 
aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.  
§2º. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO  
6.1. O preço dos serviços é o constante da Ata de Registro de Preço, vinculado ao Edital de Pregão 
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Eletrônico nº xxx/2022, cujo valor mensal a ser pago será obtido através da soma dos serviços, 
realizados mensalmente e efetivamente requisitados e recebidos pela Prefeitura Municipal e 
suas secretarias.  
6.2 O valor estimado do presente contrato é R$ xxxxxxxxx, conforme quadro abaixo: 

    

    

    

 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO 
DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
7.1. Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
pelo mercado, o órgão gerenciador deverá:  
a) Convocar o prestador visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado;  
b)Frustrada a negociação, liberar o prestador do compromisso assumido;  
c) Convocar os demais prestadores para conceder igual oportunidade de negociação.  
7.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o prestador, 
mediante oferta de justificativas comprovadas, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá:  
a) Liberar o prestador do compromisso assumido, sem aplicação de sanção administrativa, desde 
que as justificativas sejam motivadamente aceitas e o requerimento ocorra antes da emissão de 
ordem de serviço;  
b) Convocar os demais prestadores para conceder igual oportunidade de negociação.  
§1º. Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à revogação da Ata 
de Registro de Preços, rescisão do contrato e à adoção de medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa,  
§2º. Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de 
revisão, como forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas.  
§3º. A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência da Ata, desde que a partir de 
120(cento e vinte) dias de sua formalização, e desde que a parte interessada comprove a 
ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, 
diretamente, em majoração de seus encargos.  
§4º. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos 
no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada 
minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada.  
§5º. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de 
previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da 
formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação 
inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento, modalidade 
que não será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não supera o prazo de 
um ano.  
7.3. Não será concedida a revisão quando:  
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a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;  
b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da 
proposta definitiva ou após a finalização da vigência da Ata;  
c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos 
à parte interessada;  
d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, 
incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. Em todo o caso, a revisão 
será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de análise pela Prefeitura Municipal 
de Capanema, e não poderá exceder o preço praticado no mercado.  
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
8.1. A Contratante pagará à Contratada pelos serviços; adquiridos, até o trigésimo dia útil após a 
apresentação, junto a Secretaria Municipal de Finanças, da Nota Fiscal/Fatura correspondente, 
devidamente aceita pelo Contratante, vedada a antecipação.  
§1º. O pagamento far-se-á por meio de transferência bancária na conta corrente da contratada.  
§2º. Incumbirá à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a ser 
revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura.  
§3º. A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4.320/64 e 
alterações posteriores;  
§4º. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à 7.2. 
Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a 
partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser 
paga pela Contratante.  
§5º. A Nota Fiscal deverá vir acompanhada da Certidão de INSS, FGTS e Trabalhista, sob pena de 
não recebimento.  
 
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA  
9.1. O contrato vigorará a partir da data de assinatura por um período de 12(doze) meses, 
podendo ser prorrogado caso ocorra necessidade e interesse público.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
10.1. A despesa decorrente da contratação do objeto deste contrato correrá por conta dos 
recursos consignados à CONTRATANTE no Orçamento Municipal, para Exercício de 2022:  
0703 - Fundo Municipal de Saúde 
10 302 0049 2.056- Manutenção do Programa de Gestão Plena de Sistema MACA. 
10 302 0068 2.059-Manutenção do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência–SAMU.  
10 301 0046 2.045- Manutenção do Programa Saúde da Família- PSF. 
10 301 0044 2.042- Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde. 
10 302 0068 2.061- Manutenção da Unidade de pronto Atendimento-UPA. 
10 302 0048 2.055- Manutenção do Centro de Especialidades Odontológicas-CEO 
0501-Secretaria Municipal de Assistência Social 
08.122.0054.2.017-Manutenção da Media e Alta Complexidade 
08.122.0063.2.018-Manutenção dos conselhos municipais 
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08.122.0063.2.019-Manutenção da Secretaria Municipal de Assistência Social 
08.243.0053.2.024-Manutenção do Fundo Municipal dos direitos da Criança e do Adolescente 
08.243.0053.2.025-Manutenção do Conselhos Tutelar 
08.244.0053.2.027-Manutenção do programa IGD SUAS 
08.244.0053.2.029-Manutenção da Proteção Social Básica 
08.244.0054.2.033-Manutenção da Rede de proteção Básica Estadual 
08.244.0054.2.034-Manutenção do programa Criança Feliz 
08.244.0054.2.035-Manutenção da rede de proteção especial estadual 
08.243.0053.2.180-Manutenção do programa Auxílio Brasil 
1201-Secretaria Municipal de Urbanismo, obras e viação 
15.122.0033.2105-Manutenção da Secretaria Municipal de Urbanismo, obras e viação 
2401-Secretaria Municipal de Agricultura 
20.123.0011.2151-Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura 
0201-Gabinete do Prefeito 
04.122.033.2004-Manutenção do Gabinete do Prefeito 
0301-Secretaria Municipal de Administração 
04.122.0002.2008-Manutenção da Secretaria Municipal de Administração 
0401-Secretaria Municipal de Finanças 
04.123.0005.2012-Manutenção da Secretaria Municipal de Finanças 
0901-Secretaria Municipal de Educação 
12.361.0019.2.074-Administração e manutenção do Ensino Fundamental 
12.361.0019.2.075-Manutenção de Unidades Escolares 
12.361.0019.2.095-Manutenção de Educação Infantil 
12.361.0019.2.096-Manutenção de Creches 
12.361.0019.2.077-Mantenção do programa Salário Educação 
2501-FUNDEB 
12.361.0020.2.136-Mnautenção do Ensino Fundamental 40% FUNDEB 
12.361.0020.2.166-Mnautenção da Educação Infantil 
33.90.39.00-Outros serviços de terceiros de pessoa jurídica 
44.90.52.00-Equipamentos e material permanente 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 
10.2 DA NOTA DE EMPENHO: Será emitida Nota de Empenho Estimativo à conta da dotação 
orçamentária específica para atender às despesas inerentes à execução deste Contrato, durante 
o Exercício corrente.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1. No caso de atraso ou inexecução do objeto do presente contrato serão aplicadas a 
Contratada sanções administrativas.  
I - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de 
multa de mora.  
§1º. Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre 
o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato 
encontre-se parcialmente executado;  
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§2º.Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução do 
objeto;  
§3º. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as outras sanções previstas no edital nº xx/2022 e na Lei Federal nº. 8.666/93;  
II - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao 
licitante contratado:  
a) Advertência;  
b) Multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por cento) sobre o saldo 
contratual reajustado não executado pelo particular;  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública Municipal, Direta ou Indireta, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  
d) Impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, Direta ou 
Indireta, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais, especificamente nas hipóteses em que o licitante, 
convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;  
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda a 
Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”.  
§ 1º. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item, não são cumulativas entre si, 
mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea 
“b”).  
§ 2º. Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, a autoridade 
competente submeterá sua decisão ao Secretário Municipal, a fim de que, se confirmada, tenha 
efeito perante a Administração Pública Municipal.  
§ 3º. Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pela Secretaria 
Municipal, competirá ao órgão promotor do certame, por intermédio de sua autoridade 
competente, decidir sobre a aplicação ou não das demais modalidades sancionatórias.  
III – As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:  
a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá 
notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;  
b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de 
recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado reputada como infratora, 
a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de 
entrega das razões de defesa;  
c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, 
exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias 
consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal 
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nº. 8666/93;  
d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço 
ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as 
notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação;  
e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão 
promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, 
resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal 
nº. 8.666/93;  
f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da 
Procuradoria Geral do Município.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO  
12.1. A rescisão do contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 
79 da Lei nº 8.666/93, no que couberem com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA PUBLICAÇÃO  
13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus 
eventuais termos aditivos em Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DO FORO  
14.1. Fica eleito o foro de Capanema - PA, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda 
direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três 
vias de igual teor e forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.  

 
Capanema- Pa, 00 de xxxx de 2022 

 
CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 
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ANEXO IV – Planilha de Quantitativo e Valores 
 

BOMBAS 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QT.  

MINIMA 

QT. 
MÁXIM

A 

PREÇO 
MÉDIO POR 

ITEM 

PREÇO TOTAL POR 
ITEM 

1 BOMBA CENTRIF MONO 1/2 VC 110/220 UND 5 10 R$813,38 R$8.133,80 

2 BOMBA CENTRIF MONO 1,0 CV 110/220 UND 2 5 R$1.264,03 R$6.320,15 

3 BOMBA SUBMERSA MONO 1/3 CV 3" UND 10 20 R$1.316,07 R$26.321,40 

4 BOMBA SUBMERSA MONO 1/2 CV 3" UND 10 20 R$1.575,42 R$31.508,40 

5 BOMBA SUBMERSA MONO 1/2 CV 4" UND 15 25 R$1.774,43 R$44.360,75 

6 BOMBA SUBMERSA MONO 1,0 CV 4"  UND 15 25 R$1.964,05 R$49.101,25 

7 BOMBA SUBMERSA MONO 1,5 CV 4" UND 15 25 R$2.122,25 R$53.056,25 

8 BOMBA SUBMERSA MONO 2,0 CV 4" UND 15 25 R$2.281,23 R$57.030,75 

9 BOMBA SUBMERSA MONO 3,0 CV 4" UND 15 25 R$2.686,23 R$67.155,75 

10 BOMBA SUBMERSA TRIFASICA 3,4 CV 4" UND 2 5 R$1.757,00 R$8.785,00 

11 BOMBA SUBMERSA TRIFASICA 1,0 CV 4" UND 5 9 R$1.842,67 R$16.584,03 

12 BOMBA SUBMERSA TRIFASICA 1,5 CV 4" UND 5 9 R$1.907,67 R$17.169,03 

13 BOMBA SUBMERSA TRIFASICA 2,0 CV 4" UND 5 9 R$2.217,33 R$19.955,97 

14 BOMBA SUBMERSA TRIFASICA 3,0 CV 4" UND 5 9 R$2.868,30 R$25.814,70 

15 BOMBA SUBMERSA TRIFASICA 5,5 CV UND 5 10 R$3.921,72 R$39.217,20 

     TOTAL  R$470.514,43 

 
 

SERVIÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QT.  

MINIMA 
QT. 

MÁXIMA 
MÉDIA POR 

ITEM 
TOTAL POR 

MÉDIA ITEM 

16 
REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA MONO 
1/2 CV 

UND 10 20 R$391,67 R$7.833,40 

17 
REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA MONO 
3,4 CV 

UND 15 20 R$401,00 R$8.020,00 

18 
REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA MONO 
1,0 CV 

UND 35 50 R$425,00 R$21.250,00 



 

 

41 

19 
REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA MONO 
1,5 CV 

UND 15 30 R$461,67 R$13.850,10 

20 
REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA MONO 
2,0 CV 

UND 15 30 R$488,33 R$14.649,90 

21 
REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA MONO 
3,0 CV 

UND 20 40 R$667,00 R$26.680,00 

22 
REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA MONO 
4,0 CV 

UND 5 10 R$774,67 R$7.746,70 

23 
REBOBINAGEM BOMBA SSUBMERSA MONO 
5,0 CV 

UND 5 10 R$870,67 R$8.706,70 

24 
REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA TRIF 
1/2 CV 

UND 5 10 R$388,33 R$3.883,30 

25 
REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA TRIF 
3/4 CV 

UND 5 10 R$399,67 R$3.996,70 

26 
REBOBINAGEM BOMBA SUBNERSA TRIF. 1,0 
CV 

UND 5 10 R$410,00 R$4.100,00 

27 
REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA TRIF 1,5 
CV 

UND 5 10 R$441,67 R$4.416,70 

28 REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA TRIF 2,0 UND 5 10 R$463,33 R$4.633,30 

29 REBOBINAGEM BOMBA TRIF 3,0 CV UND 5 10 R$650,67 R$6.506,70 

30 
REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA TRIF 4,0 
CV 

UND 5 10 R$754,67 R$7.546,70 

31 
REBOBINAGEM BOMBA SUBMERSA TRIF 5,5 
CV 

UND 5 10 R$868,00 R$8.680,00 

32 
REBOBINAGEM BOMBA CENTRIFUGA E 
INJETORA MONO 1,5 CV 2 POLOS 

UND 5 10 R$307,67 R$3.076,70 

33 
REBOBINAGEM BOMBA CENTRIFUGA E 
INJETORA MONO 3/4 CV 2 POLOS 

UND 5 10 R$339,67 R$3.396,70 

34 
REBOBINAGEM BOMBA CENTRIFUGA E 
INJETORA MONO 30 CV 2 POLOS 

UND 1 2 R$2.544,67 R$5.089,34 

35 
SERVIÇOS DE MANUNTENÇÃO DE EIXO EM 
BOMBAS 

UND 20 50 R$81,67 R$4.083,50 

36 
SERVIÇOS DE LIMPEZA DE POÇO NA SEDE  
30 MTS 

UND 5 10 R$992,67 R$9.926,70 

37 
SERVIÇOS DE LIMPEZA DE POÇO NA SEDE  
60 MTS 

UND 5 10 R$1.075,33 R$10.753,30 

38 
SERVIÇOS DE LIMPEZA DE POÇO NA SEDE  
90 MTS 

UND 5 10 R$1.866,67 R$18.666,70 

39 
SERVIÇOS DE LIMPEZA DE POÇO NA SEDE  
110 MTS 

UND 2 4 R$2.150,00 R$8.600,00 

40 
SERVIÇOS DE LIMPEZA DE POÇO NA SEDE  
120 MTS 

UND 2 4 R$2.583,33 R$10.333,32 

41 
SERVIÇOS DE LIMPEZA DE POÇO NA AREA 
RURAL  30 MTS 

UND 5 10 R$1.266,67 R$12.666,70 

42 
SERVIÇOS DE LIMPEZA DE POÇO NA AREA 
RURAL  60 MTS 

UND 5 10 R$1.522,00 R$15.220,00 
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43 
SERVIÇOS DE LIMPEZA DE POÇO NA AREA 
RURAL  90 MTS 

UND 5 10 R$1.933,33 R$19.333,30 

44 
SERVIÇOS DE LIMPEZA DE POÇO NA AREA 
RURAL 110 MTS 

UND 2 4 R$2.533,33 R$10.133,32 

45 SERVIÇOS DE LIMPEZA DE POÇO NA AREA 
RURAL 120 MTS 

UND 2 4 R$2.633,33 R$10.533,32 

46 

SERVIÇO DE PERFURAÇÃO DE SOLO PARA 
INSTALAÇÃO DE POÇO ARTESIANO 4 
POLEGADA POR METRO ENCAMISADO NA 
ZONA URBANA 

MTS 100 150 R$283,33 R$42.499,50 

47 

SERVIÇO DE PERFURAÇÃO DE SOLO PARA 
INSTALAÇÃO DE POÇO ARTESIANO 4 
POLEGADA POR METRO ENCAMISADO NA 
ZONA RURAL 

MTS 100 150 R$316,67 R$47.500,50 

48 

SERVIÇO DE PERFURAÇÃO DE SOLO PARA 
INSTALAÇÃO DE POÇO ARTESIANO 6 
POLEGADA POR METRO ENCAMISADO NA 
ZONA URBANA 

MTS 50 80 R$653,33 R$52.266,40 

49 

SERVIÇO DE PERFURAÇÃO DE SOLO PARA 
INSTALAÇÃO DE POÇO ARTESIANO 6 
POLEGADA POR METRO ENCAMISADO NA 
ZONA RURAL 

MTS 50 80 R$750,00 R$60.000,00 

TOTAL R$496.579,50 

 
 
 

PEÇAS 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QT.  

MINIMA 
QT. 

MÁXIMA 
MÉDIA POR 

ITEM 
TOTAL POR 

MÉDIA ITEM 

50 
SELO MECANICO SELOBRAS 16MM 
BOMBA SUBMERSA 

UND 25 50 R$43,90 R$2.195,00 

51 ROLAMENTO 6201 2 RS UND 25 50 R$17,35 R$867,50 

52 ROLAMENTO 6202 UND 40 80 R$15,83 R$1.266,40 

53 ROLAMENTO 6203 2 RS UND 20 50 R$35,75 R$1.787,50 

54 ROLAMENTO 6204 2 RS UND 30 50 R$42,85 R$2.142,50 

55 ROLAMENTO 6205 2 RS UND 5 10 R$63,66 R$636,60 

56 CAPACITOR 16 UF/380 V UND 10 20 R$22,60 R$452,00 

57 CAPACITOR 30/380 VAC UND 5 10 R$21,40 R$214,00 

58 CAPACITOR 40/380 VAC UND 5 10 R$37,10 R$371,00 

59 CAPACITOR 216-259 UF 110 V UND 5 10 R$34,68 R$346,80 
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60 ROLAMENTO 7203 P/ BOMBA SUBMERSA UND 25 50 R$134,63 R$6.731,50 

61 ROLAMENTO 7303 P/ BOMBA SUBMERSA UND 20 40 R$157,00 R$6.280,00 

62 
CHAVE MAGNETICA 2,0 CV AMP 4 A6 
220V 

UND 5 10 R$259,65 R$2.596,50 

63 
CHAVE MAGNETICA 3,0 CV AMP 7 A 10 
220 V 

UND 5 10 R$296,73 R$2.967,30 

64 
CHAVE MAGNETICA 5-6 CV AMP 12 A18 
220 V 

UND 5 10 R$278,19 R$2.781,90 

65 
CHAVE MAGNETICA 7,5 CV AMP 17 A 25 
220V 

UND 5 10 R$413,59 R$4.135,90 

66 CHAVE CORRENTE TRAMONTINA 11 POL. UND 2 4 R$111,05 R$444,20 

67 
RELE ELETRONICO FALTA DE FASE WEG 
RPW SSD23 220V 

UND 5 10 R$215,66 R$2.156,60 

68 RELE TERMICO 5ª UND 15 30 R$118,23 R$3.546,90 

69 
CABO PP FLEXIVEL 3X1,50 MM2 
P/INSTALAÇÃO DE BOMBA SUBMERSA. 

MTS 300 500 R$8,11 R$4.055,00 

70 
CABO PP FLEXIVEL 3X2, 
50MM2/INST.BOMBA SUBMERSA 

MTS 500 1000 R$12,63 R$12.630,00 

71 CORDA 12 MM MTS 200 300 R$4,61 R$1.383,00 

72 CORDA TRANCADA 8MM MTS 200 300 R$1,78 R$534,00 

73 CONECTOR INTERNO SAVA UND 5 10 R$100,73 R$1.007,30 

74 CONECTOR INTERNO TESLA UND 5 10 R$164,57 R$1.645,70 

75 
CONTROLBOX P/BOMBA SUBMERSA 1/2 
CV 

UND 5 10 R$224,49 R$2.244,90 

76 
CONTROLBOX P/ BOMBA SUBMERSA 3/4 
CV 

UND 5 10 R$251,71 R$2.517,10 

77 CONTROLBOX P/ BOMBA SUBMRSA 1 CV UND 5 10 R$287,61 R$2.876,10 

78 
CONTROLBOX P/BOMBA SUBMERSA 2,0 
CV 

UND 5 10 R$313,71 R$3.137,10 

79 
CONTROLBOX P/ BOMBA SUBMERSA 3,0 
CV 

UND 5 10 R$352,15 R$3.521,50 

80 TUBO SOLDAVEL 32 MM UND 15 30 R$91,63 R$2.748,90 

81 CURVA 90 SOLD. 32MM UND 10 20 R$12,72 R$254,40 
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82 UNIÃO SOLD.32MM UND 10 20 R$21,70 R$434,00 

83 
BUCHA REDUÇÃO SOLD CURTA 32 X 
25MM 

UND 10 20 R$2,00 R$40,00 

84 ADAPTADOR SOLD.CURTO 32X1 UND 10 20 R$3,24 R$64,80 

85 TAMPA ALUMINIO P/POÇO 4POL UND 5 10 R$44,47 R$444,70 

86 INJETOR J-20 UND 3 6 R$288,25 R$1.729,50 

87 FITA VENDA ROSCA 12MMX10 MTS UND 10 20 R$3,18 R$63,60 

88 FITA ISOLANTE DE ALTA FUSÃO 3M UND 10 20 R$24,99 R$499,80 

89 FITA ISOLANTE DE BAIXA FUSÃO 3M UND 15 30 R$22,63 R$678,90 

90 CAPACITOR 40 UF-250 VAC UND 10 20 R$31,23 R$624,60 

91 
CONTROL P/BOMBA SUBMERSA 1.¹/² CV 
220V 

UND 5 10 R$299,08 R$2.990,80 

TOTAL  R$81.929,40 

 

BOMBAS R$470.514,43 

SERVIÇOS R$496.579,50 

PEÇAS R$81.929,40 

TOTAL R$1.049.023,33 
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